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Resumo 

O presente artigo tem como objetivo apresentar um diagnóstico do ecossistema empreendedor 

dos municípios portugueses, com vista a compreender a ação do poder local para a criação do seu 

ecossistema empreendedor. Metodologicamente, a investigação recorreu a uma abordagem qualita-

tiva, através de entrevistas com os responsáveis pelo empreendedorismo de onze municípios portu-

gueses. Com recurso à análise temática foi possível propor um modelo do Ecossistema Empreende-

dor dos Municípios Portugueses. Os resultados evidenciam que o Poder Local é fundamental para a 

criação de Ecossistemas Empreendedores, sendo o responsável pela Governance Local e pela pres-

tação de Suporte aos agentes do Ecossistema. Assume ainda a responsabilidade pela criação de redes 

de cooperação, especialmente entre o sector público, privado e as universidades, que são basilares 

para o desenvolvimento deste tipo de Ecossistemas.  
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Abstract 

This article aims to present a diagnosis of the entrepreneurial ecosystem of Portuguese munici-

palities in order to understand the action of local authorities to create their entrepreneurial ecosys-

tem. Methodologically, the investigation used a qualitative approach, through interviews with those 

responsible for entrepreneurship in eleven Portuguese municipalities. Resorting to the thematic 

analysis, a model of the Entrepreneurial Ecosystem of Portuguese Municipalities was proposed. The 

results show that Local Power is fundamental for the creation of Entrepreneurial Ecosystems, while 

also being responsible for Local Governance and for providing Support to Ecosystem agents. It is 

also responsible for the creation of cooperation networks, especially between the public, private and 

universities, which are essential for the development of this type of Ecosystems. 

Keywords: Entrepreneurial Ecosystem, Entrepreneurship, Local Power, Portuguese Municipalities, 

Public Policies. 

JEL Code: H76, L26, L38, O10  

 

1. INTRODUÇÃO 

O empreendedorismo, reconhecido como o processo de identificação e exploração de uma opor-

tunidade de negócio (Shane & Venkataraman, 2000), tem vindo a ser compreendido como um im-

portante fator com potencial para o desenvolvimento económico e regional (Dejardin & Fritsch, 

2011; OCDE, 2017). Neste sentido, tem sido notório o desenvolvimento de programas governamen-

tais de incentivo, nomeadamente em Portugal, mas um pouco por toda a Europa e América do Norte 

(Palma, 2018). Com a intenção de avaliar estas e outras ações dedicadas ao empreendedorismo e à 

criação de um ecossistema favorável, ferramentas como o Global Entrepreneurship Monitor (GEM) 

(Bosma, et al., 2021) têm sido fundamentais.  

O poder local tem um papel significativo no incentivo à criação e desenvolvimento de negócios 

(Silva & Teixeira, 2012). Mais ainda com os fundos comunitários distribuídos pela União Europeia 

a implicarem o delineamento de planeamentos estratégicos regionais, o que tem atribuído às autar-

quias a responsabilidade de incentivar a criação de negócios. Tal implica a elaboração e implemen-

tação de políticas públicas para a aplicação dos incentivos numa lógica descentralizada, associada a 

práticas de qualificação da população e de fomento do empreendedorismo como opção de carreira 

(Palma, 2018; Palma, Lopes & Alves, 2018), tornando-se o empreendedorismo um importante pro-

motor da empregabilidade (Naik, 2017; Parker, 2004). Porém, algumas das medidas implementadas 

para promover o empreendedorismo tendem a não ter o impacto esperado (Fotopoulos, 2019), o que 

se espelha, nomeadamente, na morte prematura de empresas (PORDATA, 2021) e no insucesso 

empresarial da região. Ainda assim, importa reconhecer que tais falhas e insucessos empresariais 

fazem parte dos processos de empreendedorismo, se os erros forem encarados como aprendizagens 

(Zaharee, et al., 2021). Diagnosticar estes processos ao nível do poder local, bem como procurar 

boas práticas, parece ser um trabalho de sistematização parcamente consolidado em Portugal.  

Para o desenvolvimento do empreendedorismo em muito contribui o Estado, tanto ao nível da 

administração pública central, como ao nível local, enquanto garante das instituições (ex.: estruturas 

reguladoras, sistema financeiro, sistema educacional, infraestrutura social, quadro regulador das tro-

cas comerciais, sistema judicial, entre outras) essenciais ao crescimento sustentável dos negócios 

recém-criados (North, 1990). O papel do Estado não se limita, contudo, às instituições, tendo os 

diferentes governos locais (Ribeiro, 2021) procurado implementar políticas públicas que visam es-

timular a atividade empreendedora numa dada região ou país (Pinto, Uyarra & Guerreiro, 2012; 

Stevenson & Lundström, 2001). Parte-se ainda do pressuposto de que a ação do Estado é assente na 

perspetiva da criação de melhorias na qualidade de vida dos cidadãos (Saravia, 2007). Assim, parece 

ser ainda relevante conhecer e avaliar o contexto para que a elaboração de políticas públicas vá ao 

encontro das necessidades dos empreendedores e de cada região. Isto significa que importa um olhar

estratégico sobre diferentes intervenientes, aspetos e dinâmicas da região que têm influência direta 

e indireta no empreendedorismo – o ecossistema empreendedor (Stam & Ven, 2019).  
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O ecossistema empreendedor reflete o potencial de determinada região. Isto significa que o am-

biente externo a cada organização, e no qual ela se insere, pode ser fundamental para contribuir para 

a sua competitividade. Ainda que o conceito de ecossistema empreendedor seja recente e não reúna 

total consenso, existem alguns fatores comuns nas conceptualizações de diferentes autores, nomea-

damente a interação dos indivíduos entre si e com o ambiente, criando redes de network e cons-

truindo valores culturais comuns que suportam a atividade empreendedora (Brito & Leitão, 2021). 

A literatura sobre o ecossistema empreendedor reconhece os níveis Macro, Meso e Micro 

(Roudy, Bradshaw & Brockman, 2018). O modelo do Ecossistema Empreendedor que tem obtido 

maior consentimento da comunidade é o de Isenberg (2010), estruturando-o nas dimensões: Polícias 

Públicas, Finanças, Cultura, Apoios, Capital Humano, e Mercado. Estas dimensões são ainda cons-

tituídas por diferentes categorias que tem vindo a ser complementadas (Isenberg, 2010; Ratten, 

2020; Stam, 2015) e que formam o contexto e ambiente envolvente propício ao empreendedorismo.  

Tendo este enquadramento teórico de base, a pergunta que orienta o presente trabalho é: Como 

é que o sistema de políticas públicas municipais, a governança local e o capital humano, têm esti-

mulado a criação de ecossistemas empreendedores tendentes ao desenvolvimento de novas ativida-

des empreendedoras? O objetivo do presente trabalho é fazer um diagnóstico ao ecossistema empre-

endedor dos municípios portugueses. Especificamente pretendemos fazer um levantamento, em cada 

município, das políticas direcionadas à criação e ao crescimento de negócios, dos principais recursos 

que tornam o município atrativo e das características do ecossistema empreendedor do município e 

da região.  

O presente artigo desenvolve-se apresentando na próxima secção os conceitos de empreendedo-

rismo e ecossistema empreendedor e o papel das políticas públicas, especialmente dos governos 

locais, no quadro destes conceitos. Na terceira secção é apresentada a metodologia utilizada. Na 

quarta secção são discutidos os resultados alcançados, ilustrados com unidades de registo das entre-

vistas realizadas e é proposto um modelo do Ecossistema Empreendedor nos Municípios Portugue-

ses. Por fim, são apresentadas as principais conclusões alcançadas. 

2. EMPREENDEDORISMO, ECOSSISTEMA EMPREENDEDOR E POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

2.1 O conceito de Empreendedorismo, a ação do Estado e do Poder Local 

São muitas as conceções propostas para definir o “empreendedorismo”. Uma das definições que 

mais consenso tem reunido na comunidade científica é a proposta por Shane e Venkataraman (2000), 

que define o empreendedorismo como o processo de identificação e exploração de uma oportunidade 

de negócio. No mesmo sentido, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OCDE) compreende o empreendedorismo como envolvendo qualquer ação humana que visa a ge-

ração de valor, por meio da criação ou expansão da atividade económica, a qual resulta da identifi-

cação e exploração de novos produtos, processos ou mercados (OCDE, 2017). 

O empreendedorismo, assim como as intenções empreendedoras, têm merecido atenção dos aca-

démicos e dos dirigentes políticos, por lhes ser reconhecido um papel fundamental no desenvolvi-

mento das regiões e, em última análise, de um país. Tal leva a um crescente interesse no diagnóstico 

dos fatores determinantes que potencialmente contribuem para o crescimento empresarial e desen-

volvimento económico (Teixeira et al., 2017). As startups têm um papel importante neste quadro, 

uma vez que são as estruturas que por excelência orientam a inovação de diversos sectores da eco-

nomia, nomeadamente pelo desenvolvimento tecnológico (Freire et al., 2017).  

Parece haver uma distinção entre empreendedorismo como o processo de criação de um negócio, 

comumente associado às startups que detetam oportunidades, e a gestão de um negócio que não 

implica necessariamente a criação, mas antes a continuidade no tempo, implicando assim a dedica-

ção à sustentabilidade e competitividade (Hatten, 2015). De acordo com os dados da Infor- 

ma D&B (2017), cerca de uma em cada três startups (32%) encerra ao fim do primeiro ano, 53% 

sobrevive até aos 3 anos e apenas 42% das empresas atinge os cinco anos. Os dados do INE (2020) 

corroboram esta noção, indicando que, em 2018, a taxa das empresas sobreviventes após um ano 

está nos 71,7%, e das empresas criadas em 2015, apenas 46,5% continuam vivas em 2018, ou seja, 

menos de metade das empresas sobrevivem após 3 anos. Entre as principais causas explicativas para 

o fim prematuro deste tipo de empresa aponta-se a falta de financiamento e a reduzida aposta no 
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mercado exterior. Existem dois outros fatores que prejudicam a eficácia das políticas de incentivo 

ao empreendedorismo: 1) Algumas destas políticas são orientadas para o número de novas empresas 

criadas (sem se levar em consideração a “criação de empresas capazes de crescer” – high growth 

firms); 2) Muitas políticas são dirigidas para PMEs e não para empresas empreendedoras – dimi-

nuindo a ênfase na inovação e no potencial de crescimento das empresas. Por outro lado, o trabalho 

de Teixeira e colaboradores (2017) apresenta como principais determinantes da intenção empreen-

dedora fatores governamentais e políticos e de educação em empreendedorismo. Compreendem as-

sim que pode haver ferramentas que auxiliem a elaboração de políticas direcionadas ao empreende-

dorismo e que contribuam para o incremento da intenção empreendedora (Teixeira et al., 2017). 

Para o desenvolvimento e sustentabilidade do empreendedorismo em muito contribui o Estado, 

como garante das instituições (ex. estruturas reguladoras, sistema financeiro, sistema educacional, 

infraestrutura social, quadro regulador das trocas comerciais, sistema judicial, entre outras) essenci-

ais ao crescimento sustentável dos negócios recém-criados (North, 1990). O papel do Estado não se 

limita, contudo, às instituições, tendo os governos procurado implementar políticas públicas que 

visam estimular a atividade empreendedora numa dada região ou país (Pinto, Uyarra & Guerreiro, 

2012; Stevenson & Lundström, 2001). Considerando as políticas públicas como toda e qualquer 

ação do Estado, esta definição simples em si mesma é, ao mesmo tempo, uma demonstração de 

complexidade, na medida em que, em última análise, uma não ação pode ser também uma forma de 

política pública. Parte-se ainda do pressuposto de que a ação do Estado é assente na perspetiva da 

criação de melhorias da qualidade de vida dos cidadãos (Saravia, 2007). No caso português, existem 

também as orientações que derivam da integração na comunidade europeia e como tal, uma grande 

maioria das ações do Estado resultam de políticas de origem central. Este tipo de governança mul-

tinível permite que, ao nível local, as orientações tendam para uma atuação cada vez mais descen-

tralizada.  Tal concede uma lógica de afirmação da autonomia das autarquias, com orientações po-

líticas que recorrem a uma abordagem de base territorial (place-based) (Dias & Seixas, 2020), fa-

zendo uso do princípio de subsidiariedade na prossecução do interesse público. Sendo que, ideal-

mente, as medidas e ações ao nível local devem resultar de um diagnóstico territorial e do desenho 

de instrumentos como o Plano Diretor Municipal (PDM), e de forma mais alargada à rede intermu-

nicipal com a Estratégia Regional de Especialização Inteligente (RIS3). 

Neste quadro, a elaboração de políticas públicas que tenham a intenção de promover o desenvol-

vimento económico e regional num sentido mais lato, devem atender à necessidade de medidas em 

diferentes etapas e em diferentes dimensões. Dimensões estas que decorrem em condições propícias 

para o desenvolvimento de negócios, ou seja, à criação de um ecossistema favorável.   

2.2 O conceito de Ecossistema Empreendedor 

A importância da relação entre os indivíduos empreendedores e os contextos económicos e soci-

ais onde se inserem tem tido uma ênfase cada vez maior (Cavallo et al., 2018). O conceito de ecos-

sistema empreendedor começou a emergir progressivamente na literatura sobre empreendedorismo 

a partir das décadas 80 e 90 do século XX, começando a evidenciar-se a mudança de uma perspetiva 

focada no indivíduo, baseada na sua propensão e capacidade para empreender, para uma perspetiva 

mais abrangente que inclui a influência de fatores sociais, culturais e económicos no processo de 

empreendedorismo (Aldrich, 1990; Nijkamp, 2003; Stam & van de Ven, 2019; Steyaert & Katz, 

2004). Esta corrente destaca a importância de análise das relações que se estabelecem entre os indi-

víduos empreendedores e as dimensões temporais, espaciais, económicos e sociais dos contextos 

onde estes se inserem (Autio et al., 2014; Colombelli et al., 2019; Woolley, 2017; Zahra et al., 2014). 

Ainda que alguns estudos anteriores tenham realçado a importância da interação entre os indiví-

duos empreendedores e outros elementos contextuais para o sucesso empreendedor a longo prazo 

(e.g.; Feldman, 2001; Saxenian, 1994; Spilling, 1996), de acordo com Cavallo e colaboradores 

(2019), foram os estudos pioneiros de Cohen (2006), Isenberg (2010) e Feld (2012) que contribuíram 

de forma determinante para a consolidação da ideia de que a comunidade e cultura de um determi-

nado local tem um impacto muito significativo no processo de empreendedorismo.  

Em termos de definição do conceito, existem diversas definições na literatura, não existindo um 

consenso entre investigadores ou profissionais na área. A primeira componente do conceito refere-

se ao termo empreendedor (que tem subjacente o processo através do qual são exploradas e avaliadas 

oportunidades de criação novos bens e serviços) e a segunda componente inclui o termo ecossistema



O Ecossistema Empreendedor nos Municípios Portugueses 

51 

(que provém da Biologia, referindo-se ao ambiente físico e todas as interações possíveis entre as 

componentes vivas e não-vivas de uma comunidade biótica) (Stam & van de Ven, 2019).  

Na aceção de Spigel (2017), um ecossistema empreendedor concilia os elementos sociais, polí-

ticos, económicos e culturais de uma região que suportam a inovação e incentivam à criação de 

novos negócios. No presente artigo adotamos a definição proposta por Stam (2015), também adotada 

por Cavallo e colaboradores (2018), ou seja, um conjunto de atores interdependentes e fatores coor-

denados de uma tal forma que facilitam o empreendedorismo dentro de um particular território. 

Assim, um ecossistema empreendedor consiste num conjunto de elementos cuja interdependência é 

fundamental para o sucesso deste ecossistema.  

Stam (2015) propôs um conjunto de elementos-chave, considerados pelo autor constructos de 

nível médio, uma vez que constituem reflexões de conceitos mais abstratos e, simultaneamente, 

podem ser operacionalizados em variáveis, ou seja, formas mensuráveis desses elementos, a saber: 

instituições formais, cultura (de empreendedorismo), redes de contacto, infraestruturas físicas, pro-

cura, liderança, talento, finanças, conhecimento, serviços intermédios e, finalmente, outputs. De 

modo mais específico, facilmente se depreende que as instituições garantem as pré-condições ne-

cessárias para que a ação económica se efetive e para que se garanta uma utilização produtiva dos 

recursos (Acemoglu et al., 2005). Por sua vez, as redes que se estabelecem entre empreendedores 

garantem um fluxo de informação e uma distribuição efetiva de conhecimento, trabalho e capital 

(Malecki, 2018). O grau de desenvolvimento das infraestruturas físicas facilita a interação econó-

mica e, em última análise, constitui um elemento-chave para o processo de empreendedorismo (Au-

dretsch et al., 2015), assim como o acesso a financiamento é crucial para garantir a concretização de 

projetos empreendedores (Kerr & Nanda, 2009). O desenvolvimento e manutenção de um ecossis-

tema empreendedor depende de um conjunto de líderes empreendedores que estão comprometidos 

para com uma região (Feldman & Zoller, 2012), mas também de um conjunto diversificado de tra-

balhadores qualificados e talentosos (e.g. Qian et al., 2014). O fornecimento de serviços de suporte 

pode minimizar consideravelmente as barreiras de entrada a novos projetos de empreendedorismo 

(Zhang & Li, 2010). Finalmente, a capacidade de poder de compra dos cidadãos permite garantir a 

capacidade de aquisição de bens e serviços, sendo essencial para que o empreendedorismo ocorra.  

Em suma, a conceptualização de Ecossistema Empreendedor destaca a interação entre os ele-

mentos de determinado ambiente e a criação de valores comuns. Outro fator relevante é ainda a 

identificação dos pontos forte da região, o ambiente em que determinada organização se insere, 

fazendo uso daqueles para melhorar a sua competitividade (Brito & Leitão, 2021).  

2.3 Uma breve análise sobre as políticas de incentivo ao empreendedorismo 

Wilson e Silva (2013) afirmam que os governos podem assumir três abordagens para estimular 

um ambiente empreendedor. Primeiramente, cabe-lhes a definição do quadro regulamentar que de-

fine os parâmetros gerais da atividade económica: estado de direito, estabilidade macroeconómica, 

regulamentação ou tributação. Em segundo lugar, os governos podem usar políticas públicas para 

estimular e promover o empreendedorismo e incentivar a inovação, através, por exemplo, de inves-

timentos em infraestruturas de ciência e tecnologia, investimentos em capital humano ou educação 

para o empreendedorismo. Finalmente, os governos podem usar políticas públicas para estimular o 

lado da oferta, fomentando investimentos em empresas empreendedoras.  

Estes três tipos de políticas públicas assumem uma importância fulcral para a promoção do espí-

rito empreendedor, capacitação e desenvolvimento de competências e para o desenvolvimento e 

crescimento do negócio. 

A relação entre empreendedorismo e crescimento económico foi analisada em diversos estudos 

(ver Carree & Thurik, 2010, para uma revisão sobre o tema), concluindo-se que os países que expe-

rienciam um aumento da atividade empreendedora também apresentam maiores taxas de cresci-

mento. A explicação destes resultados baseia-se no argumento de que o empreendedorismo contribui 

para o desempenho económico, garantindo o aumento da competitividade e consistindo num veículo 

para a inovação e mudança (Albert, 2017). Tendo em consideração o impacto positivo que o 

 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 64 2023, 47-63 

 

52 

empreendedorismo apresenta a nível económico, importa analisar as políticas que podem incentivar 
ou dificultar este fenómeno. A literatura tem investigado esta questão com base em diferentes aspe-
tos, tais como os diferentes tipos de políticas (Gnyawali & Fogel, 1994; McMullen, Bagby, & Palich, 
2008), ou o impacto da política e regulamentação existente sobre empreendedorismo (Campbell & 
Mitchell, 2012).  

A título de exemplo, seguem algumas das políticas que têm sido implementadas nos diversos 
países (Bjørnskov & Foss, 2008; Román, Congregado & Millán, 2013): regulação da entrada e/ou 
crescimento das novas organizações (facilitando as complexidades administrativas); políticas de se-
gurança social menos protetoras em caso de desemprego; promoção da inovação (por meio da aposta 
na I&D, nas parcerias com universidades, produção e comercialização das invenções e novos pro-
dutos/serviços); opções de financiamento (por meio de agências de business angels e sociedades de 
capital de risco); política fiscal (reduzindo a carga fiscal associada à criação das novas empresas); 
desenvolvimento de competências e capacitação (disponibilizando cursos de formação em empre-
endedorismo e competências empreendedoras) ou o fomento do empreendedorismo como opção de 
carreira (Palma, 2018; Palma, Lopes & Alves, 2018). De um modo geral, Kreft e Sobel (2005) ar-
gumentam que um ambiente caracterizado por baixos impostos, reduzidas regulamentações, e ga-
rantias relativamente aos direitos da propriedade privada é fundamental para encorajar a atividade 
empresarial necessária para produzir crescimento económico. 

Audretsch e Thurik (2004) e Audretsch, Grilo e Thurik (2007) fazem uma distinção entre políti-
cas de empreendedorismo, umas mais focadas no impacto do comportamento individual nas fases 
iniciais do processo de empreendedorismo e outras políticas mais destinadas às PME. Stevenson e 
Lundström (2007) consideram que as políticas podem criar condições que permitam uma cultura de 
promoção do empreendedorismo, incentivando à aquisição de competências de negócios, experiên-
cia e conhecimento, facilitando a disponibilidade de recursos financeiros e recursos não financeiros 
e diminuindo os obstáculos à sua implementação.  

2.4 A criação de um ecossistema favorável ao empreendedorismo 

A literatura sobre o ecossistema empreendedor afirma existirem lacunas teóricas e falta de pes-
quisa, especialmente sobre as dinâmicas de longo prazo que constituem as diferentes fases do ciclo 
de vida de um ecossistema (Cantner et al. 2021) e a tendência para atender individualmente aos 
elementos culturais, económicos e políticos, ignorando a sua interdependência, fundamental para a 
criação de comunidades empreendedoras sustentáveis (Spigel, 2017). Quando associado a uma au-
sência de diagnóstico das necessidades da região, pode levar a que a tentativa da aplicação nos ter-
ritórios seja sustentada na importação de boas práticas de ecossistemas conceituados que nem sem-
pre se adequam às características económicas e culturais da região, fundamentais para o sucesso do 
ecossistema. O facto de a literatura sobre o ecossistema empreendedor apontar sistematicamente 
lacunas teóricas e lacunas de adequação das boas práticas às diferentes regiões significa que, asso-
ciado à proposta de boas práticas, poder ser relevante estar também uma ferramenta de diagnóstico 
das características da região que permita construir o ecossistema com base nos recursos endógenos 
locais (Carvalho, 2016; Isenberg, 2010). Isto significa que a criação de um Ecossistema Empreen-
dedor deve estar dependente de um forte planeamento estratégico do poder local.  

Assim, recordando a pergunta que orienta o presente trabalho: Como é que o sistema de políticas 
públicas municipais, a governança local e o capital humano, têm estimulado a criação de ecossiste-
mas empreendedores tendentes ao desenvolvimento de novas atividades empreendedoras? O obje-
tivo do presente trabalho é fazer um diagnóstico ao ecossistema empreendedor dos municípios por-
tugueses. Especificamente pretendemos identificar, em cada município, as políticas direcionadas à 
criação e ao crescimento de negócios, dos principais recursos que tornam o município atrativo, e das 
características do ecossistema empreendedor do município e da região. Neste sentido, o presente 
estudo pretende alcançar os objetivos referidos e contribuir para a literatura do ecossistema empre-
endedor.  

3 MÉTODO 

 

3.1 Amostra e contexto 

Com a intenção de fazer um diagnóstico ao ecossistema empreendedor dos municípios portugue-

ses, recorreu-se a uma metodologia qualitativa. A partir do universo de 308 municípios portugueses, 

a amostra deste estudo foi selecionada considerando os seguintes critérios: 1) município com maior
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 número de habitantes de cada região; 2) municípios reconhecidos pelas suas práticas de empreen-

dedorismo. Resultou numa proposta de amostra de 25 municípios, dos quais 11 aceitaram fazer a 

entrevista. Foram entrevistados 4 municípios da região norte, 3 da região centro, 2 da área metropo-

litana de Lisboa, 1 da região do Algarve e 1 das Ilhas. A interrupção na décima primeira entrevista 

é também justificada pelo alcance da saturação teórica (Saunders, et al., 2020). O contacto com os 

municípios estabeleceu-se via e-mail, com a solicitação da entrevista endereçada aos presidentes de 

câmara e vereadores com os pelouros de empreendedorismo, inovação e desenvolvimento econó-

mico. Foram então realizadas entrevistas semiestruturadas com os responsáveis pelo empreendedo-

rismo de onze municípios portugueses, designadamente vereadores com o Pelouro do Empreende-

dorismo e Inovação, Presidentes de Câmara e Coordenadores de Programas Operacionais e das Di-

visões de Empreendedorismo dos Municípios.  

3.2 Recolha dos dados 

As entrevistas sustentaram-se no guião, construído com base na literatura (Isenberg, 2010; Rat-

ten, 2020; Roundy, Bradshaw & Brockman, 2018; Stam, 2015). O guião foi estruturado em quatro 

blocos temáticos com um total de 15 perguntas. O primeiro bloco pretendia fazer uma caracterização 

do município e do que o torna diferenciador. O segundo bloco explorou especificamente questões 

sobre o empreendedorismo e o ecossistema empreendedor no município. O terceiro bloco procurou 

obter alguns dados sobre a evolução do empreendedorismo no município. O quarto e último bloco 

pretendeu saber quais os principais desafios e perspetivas de futuro sobre o empreendedorismo e 

políticas públicas nesta área.  

As entrevistas foram realizadas através de plataformas online com a presença de dois investiga-

dores. Todos os entrevistados foram informados da finalidade da entrevista e autorizaram a gravação 

da mesma. As entrevistas tiveram uma duração entre 45 minutos e 1 hora e meia. As entrevistas 

foram gravadas e sujeitas a transcrição integral verbatim.  

3.3 Análise dos dados 

Considerando a literatura sobre o ecossistema empreendedor e o objetivo definido para esta in-

vestigação, optou-se por utilizar a análise temática (Braun & Clarke, 2006). Este método permitiu 

investir no conhecimento aprofundado dos dados para a criação de códigos, tendo por base as di-

mensões e categorias identificadas na literatura, mas também a identificação de novos temas que se 

revelaram em padrões de respostas durante as entrevistas. A análise dos dados tem como base a 

literatura sobre o ecossistema empreendedor (Isenberg, 2010; Ratten, 2020; Roundy, Bradshaw & 

Brockman 2018; Stam 2015). As diferentes dimensões do ecossistema empreendedor encontradas 

na literatura fundamentaram os códigos utilizados para a análise dos dados recolhidos nas entrevis-

tas. A análise dos dados foi feita com apoio do software MaxQDA. As novas dimensões e categorias 

foram sendo verificadas a cada nova entrevista e validadas em reuniões regulares da equipa de in-

vestigação.   

A metodologia escolhida para esta investigação permitiu construir um modelo do Ecossistema 

Empreendedor nos Municípios Portugueses apresentado no capítulo seguinte.  

 

4 RESULTADOS 

Dos dados obtidos emergiu um modelo do Ecossistema Empreendedor (Tabela 1) que apresen-

tamos neste capítulo. As entrevistas realizadas com os responsáveis pelo empreendedorismo de onze 

municípios foram codificadas e estruturadas no modelo proposto. Este modelo valida a maioria das 

dimensões, categorias e subcategorias identificadas pela literatura (ver modelo de Isenberg, 2010, e 

Stam, 2015). Sendo o método a análise temática, os temas selecionados para a codificação inicial 

constituem as categorias do modelo (Tabela 1). Com a intenção de fazer um diagnóstico mais apro-

fundado de todas as vertentes do modelo do Ecossistema Empreendedor, avançámos para um se-

gundo nível de codificação e que se estrutura nas subcategorias do modelo.  

Além dos elementos que constituem os modelos de Isenberg (2010) e Stam (2015), os dados 

obtidos nesta investigação permitiram a identificação de novos temas que se revelaram em padrões 

de respostas durante as entrevistas. Estes novos temas complementam o Modelo do Ecossistema 
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Empreendedor nos Municípios Portugueses com elementos que emergiram da análise das entrevistas 

e apresentam-se destacados na tabela 1. A saber: 1) emergiu a dimensão “Território”, com a catego-

ria “Recursos Endógenos” e que contempla as subcategorias i. “Clusters (sectores de especializa-

ção/diferenciação)”, e ii. “Património Histórico/História”. Esta nova dimensão evidencia os recursos 

que tornam o município atrativo e as características do seu ecossistema empreendedor. Às dimen-

sões identificadas na literatura, propõem-se ainda considerar novas categorias que emergiram da 

análise: 2) ao Nível Conjuntural, na dimensão “Políticas Públicas”, a Categoria “Liderança” passa a 

ser designada “Governance Local”, onde emergiram as subcategorias iii. “Posicionamento/Diferen-

ciação”, iv. “Conhecimento de Dados Estatísticos”, v. “Capacidade de Atração de Investimento” e 

vi. “Investimento na Aceleração (Scale Up)”; 3) não foram identificadas evidências empíricas para 

a subcategoria “Porta aberta ao defensor” na categoria “Governance Local”, pelo que não entra no 

nosso modelo; 4) A categoria “Governo” passa a ser designada por “Suporte Local”, onde emergiu 

a subcategoria vii. “Digitalização/Modernização Administrativa”; 5) na categoria “Normas Sociais” 

emergiu a subcategoria viii. “Qualidade de vida/Contexto favorável”; 6) ao Nível Meso, na categoria 

“Primeiros Consumidores” não foram encontradas evidências empíricas; 7) a dimensão “Mercado” 

passa a ser designada por “Redes”, incorporando a já existente categoria “Network”, neste modelo 

designada por “Network intrassectorial” para possibilitar a distinção com a nova categoria “Coope-

ração intersectorial”, constituída pelas novas subcategorias ix. Interorganizacional/entre sectores; x. 

CIMs; e xi. Internacional; 8) na categoria “Capital Financeiro” emergiu a subcategoria xii. “Fundos 

Comunitários”; 9) na categoria “Apoios” emergiu a subcategoria xiv. “Programas de Empreendedo-

rismo”; 10) nesta categoria não foram encontradas evidências empíricas nas subcategorias “Jurídico, 

Contabilidade, e Banca de investimento”; 11) ao nível micro, na categoria “Força de trabalho” não 

foram encontradas evidências empíricas da subcategoria “later generation family”.  

Em suma, o modelo proposto apresenta 11 alterações ao nível das dimensões e categorias do 

modelo e 13 novas subcategorias. 

Recordamos a proposta de Stam (2015) e Cavallo e colaboradores (2018) para considerar o Ecos-

sistema Empreendedor como um conjunto de atores interdependentes e fatores coordenados de uma 

tal forma que facilitam o empreendedorismo dentro de um particular território. Aceitando esta defi-

nição, a Figura 1 ilustra a interação entre as categorias que constituem o Modelo do Ecossistema 

Empreendedor proposto nesta investigação. As linhas refletem a frequência com que as categorias 

se relacionam nas entrevistas e cada categoria exibe a frequência com que é identificada nas entre-

vistas. Destacam-se as categorias “Governance Local” (N=95), os “Recursos Endógenos” (N=53) e 

a Cooperação intersectorial” (N=51). A relação entre a “Governance Local” e o “Suporte Local” 

(N=25), a “Governance Local” e as “Normas Sociais” (N=15), e a “Governance Local” e a “Coo-

peração intersectorial” (N=13) é também notória. 

Recorrendo à ferramenta do software MaxQDA para visualização de matriz de Códigos é possí-

vel analisar a frequência com que cada código e subcódigo ocorrem. Examinando as dimensões do 

ecossistema empreendedor, os resultados indicam uma predominância da categoria “Governance 

Local” (N=95), seguida do “Suporte Local” (N=53) e dos “Recursos Endógenos” (N=53), das “Nor-

mas Sociais” (N=48), as “Infraestruturas” (N=38), e as “Histórias de Sucesso” (N=35). Com menos 

predominância estão os “Apoios de Profissionais” (N=2). 

Com a intenção de melhor explicar o modelo proposto, apresentamos de seguida unidades de 

registo das entrevistas para ilustrar as subcategorias que foram identificadas mais vezes e de seguida 

as novas subcategorias alcançadas. Para identificação dos municípios entrevistados, e mantendo a 

sua confidencialidade, os resultados identificam numericamente os municípios de M1 a M11. 
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Tabela 1. Modelo do Ecossistema Empreendedor nos Municípios Portugueses 

 

Dimensão Categorias Subcategorias 

N
ív

el
 C

o
n

ju
n

tu
ra

l 

 

Políticas Públicas 

Governance Local 

• Suporte incondicional; 

• Legitimidade social; 

• Estratégia empreendedora; 

• Urgência, crises e desafios; 

• Posicionamento/Diferenciação;  

• Conhecimento de dados Estatísticos;  

• Capacidade de Atração de Investimento;  

• Investimento na Aceleração (Scale Up); 

Suporte Local 

• Instituições; 

• Suporte financeiro; 

• Estruturas Regulatórias (incentivos fiscais); 

• Institutos de Pesquisa/Investigação; 

• Legislação favorável ao empreendedorismo; 

• Digitalização/Modernização Administrativa;  

Cultura 

Normas sociais 

• Tolerância ao risco e ao erro; 

• Inovação, criatividade; 

• Estratégia de tentativa-erro; 

• Estatuto Social do empresário/empreendedor; 

• Criação de riqueza; 

• Ambição; 

• Qualidade de vida/Contexto favorável; 

Histórias de Sucesso 
• Reputação internacional; 

• Sucesso Visível; 

• Criação de riqueza para os fundadores; 

Territórios Recursos Endógenos • Clusters (sectores de especialização/ diferenciação; 

• Património Histórico/História; 

N
ív

el
 M

es
o

 

 

Redes 

Network “intra-sectorial” 
• Redes de empreendedores; 

• Redes de diáspora; 

• Corporações multinacionais; 

Cooperação intersectorial 
• Inter-organizacional/entre sectores; 

• CIMs; 

• Internacional; 

Fundos e Financia-

mento 
Capital Financeiro 

• Capital Ventures; 

• Business Angels; 

• Micro Empréstimos; 

• Património Privado; 

• Banca; 

• Fundos Comunitários; 

• Capital Público (suporte financeiro); 

Apoios 

Apoios de instituições não go-

vernamentais (locais) 

• Promoção do empreendedorismo em organizações sem 

fins lucrativos; 

• Concursos de planos de negócios; 

• Conferências; 

• Associações favoráveis ao empreendedor; 

• Programas de Empreendedorismo; 

Apoios de profissionais • Assessores e peritos técnicos; 

Infraestruturas 
• Energia e Telecomunicações; 

• Transporte e Logística; 

• Zonas industriais, centros de incubação, clusters; 

N
ív

el
 M

ic
ro

 

 Capital Humano 

Força de trabalho • Qualificado e não qualificado; 

• Empreendedores em série;  

Instituições de ensino • Graus de ensino técnico-profissionais e acadêmicos; 

Formação e Mentoria • Formação específica para o empreendedorismo. 

Fonte: Elaboração própria. 

Nota: Os elementos assinalados a negrito emergiram da análise dos dados obtidos na presente investigação. 
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Figura 1. Mapa da relação entre as Categorias do Ecossistema Empreendedor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A subcategoria “Clusters (sectores de especialização/diferenciação)” que integra a nova dimen-

são “Território” é a mais identificada (N=52). Apresentamos uma unidade de registo como ilustra-

ção:  

“temos cerca de 155000 pessoas e é claramente um concelho dos mais industriais do país. Por-

tanto, temos uma fileira têxtil, digamos que é o concelho mais forte do país também na indústria do 

têxtil. Temos também calçado e temos as principais marcas de calçado” (M5). 

Seguidamente, a Cooperação “inter-organizacional/entre sectores” (N=44), onde as Instituições 

de ensino superior são das principais cooperadoras. Apresentamos duas unidades de registo como 

ilustração:  

“Essa iniciativa pretende precisamente criar a interface e a ponte entre a comunidade científica 

e de investigadores, com uma comunidade de empreendedores, procurando muitas das vezes col-

matar as carências de uma comunidade e de outra” (M1). 

“sempre foi nossa política juntar o setor público com o setor privado, com o terceiro setor e com 

as universidades. Isso é a nossa visão e essa é a grande vantagem competitiva de uma Câmara. 

Uma Câmara que tem essa capacidade de juntar estes players todos à mesma mesa (...) Estas par-

cerias são muito virtuosas” (M4). 

Já na categoria da “Governance Local” é especialmente relevante a subcategoria “Suporte Incon-

dicional” (N=36). Apresentamos uma unidade de registo como ilustração:  

“a dinamização económica faz-se desde o acompanhamento ao nível dos embaixadores, das re-

lações que são ao nível Internacional, daquilo que é o acompanhamento do projeto desde a questão 

da apresentação, licenciamento, até à sua construção, licenças de construção, etc. até que ele seja 

implementado. Portanto, nós temos uma prática que é diferente dos outros casos por causa da pro-

ximidade. Ou seja, aquilo que eu caracterizava, se fosse eu a caracterizar, aliás, nós temos também 

nesta vertente somos quase todos anos reconhecidos pelo IAPMEI na forma como abordamos os 

projetos” (M1).  

Por fim, ainda na categoria da “Governance Local”, importa também a “Estratégia Empreende-

dora” (N=21). Apresentamos uma unidade de registo como ilustração:  
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“a nossa política tem de ser uma política de empreendedorismo dentro daquilo que é a política 

de cidade. E a questão, na minha opinião, o fundamental é trazer o empreendedorismo e a economia 

para dentro de uma estratégia de cidade, essa é a questão fundamental. Porque se isto está ao lado 

da estratégia da cidade, então isto é espúrio (...) ver as coisas numa lógica de médio longo prazo. 

Nós estamos a gerir a cidade, e temos de ver essas políticas do ponto de vista de uma visão de 

cidade e felizmente que do ponto de vista do Presidente da Câmara ele alimenta esta ideia e, por-

tanto, nós temos um município que olhou para a economia, olhou para o investimento e para o 

empreendedorismo como algo estratégico do ponto de vista do futuro da cidade. Por isso é que isto 

é assim tão holístico à primeira vista e porque é que nós abarcamos isto numa lógica tridimensio-

nal” (M7). 

Além das subcategorias mais identificadas, importa também expor as novas subcategorias alcan-

çadas e que acrescentam a robustez e adequação ao panorama português do modelo proposto: i. 

“Clusters”; ii. “Património Histórico/História”; iii. “Posicionamento/Diferenciação”; iv. “Conheci-

mento de Dados Estatísticos”; v. “Capacidade de Atração de Investimento”; vi. “Investimento na 

Aceleração”; vii. “Digitalização/Modernização Administrativa”; viii. “Qualidade de vida/Contexto 

favorável”; x. Interorganizacional/entre sectores; x. CIMs; xi. Internacionais; xii. “Fundos Comuni-

tários”; xiii “Programas de Empreendedorismo”. 

A primeira subcategoria identificada (Clusters) foi já referida. A segunda nova subcategoria, 

também integrante da dimensão “Território”, é “Património Histórico/História”, diz respeito à cate-

goria “Recursos Endógenos” e salienta precisamente as características do ponto de vista material e 

imaterial, inerentes a cada território em particular. Apresentamos uma unidade de registo como ilus-

tração. 

“combinando com a dimensão histórica do facto de ser uma cidade bimilenária, com um patri-

mónio edificado e com um património histórico muito relevante, acabam também por depois revelar 

um conjunto de fatores muito atrativos também do ponto de vista turístico e da própria dinâmica 

que a cidade tem. Portanto, esta combinação aqui entre o património histórico, também grande 

parte dele religioso e depois com esta nova dinâmica da cidade de inovação, da ligação à indústria, 

às grandes empresas em processos de interface” (M1). 

A terceira subcategoria “Posicionamento/Diferenciação” que integra a categoria “Governance 

Local” revela os fatores chave que permitem a diferenciação do município apontados pelos entre-

vistados. Apresentamos uma unidade de registo como ilustração. 

“toda esta nossa estratégia de desenvolvimento económico, acho que faz com que nós sejamos 

um pouco diferenciadores. Porque se eu olhar à volta, os municípios que eu tenho, ou estão muito 

apostados num setor, muito naquele setor, ou então não há aqui esta visão de estarmos todos e 

tentarmos todos cada vez mais diminuir os custos da própria empresa que está sediada aqui e o 

conseguir alavancar mais economia e mais setores, porque como eu disse no início, eu estou muito 

mais descansado ter muitos setores do que ter só dois ou três sectores. Portanto acho que tem sido 

esta a nossa diferenciação, para além daquela que disse do atendimento do empresário” (M11). 

  A quarta subcategoria “Conhecimento de Dados Estatísticos”, ainda na categoria “Governance 

Local” pretende salientar a atenção que o município dedica a fazer levantamento de dados e a reunir 

informação para auxiliar não só a tomada de decisão, mas para promover a transparência e conceder 

informação a investidores. Apresentamos uma unidade de registo.

“fazemos uma recolha de indicadores locais bastante abrangente: socioeconómicos, ambientais, 

de sustentabilidade, agora estamos a trabalhar nos ODS ao nível do município. E disponibilizamos 

isso no nosso site, portanto, os indicadores são atualizados semestralmente e são disponibilizados 

no site, temos uma bateria de perto de 500 indicadores que permitem às empresas e a quem se quer 

sediar aqui no conselho ter dados suficientes para fazerem os seus estudos e as suas prospeções de 

mercado” (M6). 

A quinta subcategoria “Capacidade de Atração de Investimento”, também na categoria “Gover-

nance Local” contempla o reconhecimento que os municípios alcançam e as estratégias que desen-

volvem para serem competitivos na atração de investimento. Apresentamos uma unidade de registo 

como ilustração.
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“nós já estamos num patamar em que empresas startups já escolhem a cidade para a sua base 

de expansão. Isto para nós é extremamente relevante, significa que já estamos num campeonato 

diferente, já estamos num campeonato em que o sistema está de certo modo tão reconhecido que 

até já atrai empresas que precisam de estar em locais com este ADN de crescimento de startups. 

Isto para nós são dados que eu chamo anedóticos, mas que são relevantes e que revelam aquilo que 

é a capacidade que a cidade tem do ponto de vista de atração e retenção” (M7). 

A sexta subcategoria “Investimento na Aceleração”, é a última nova a complementar a categoria 

“Governance Local” e identifica os estados de maturidade dos Ecossistemas e as preferências de 

investimento dos municípios. Apresentamos uma unidade de registo. 

“intervimos do ponto de vista daquilo que chamamos o scaleup (...) um negócio que já está 

minimamente estruturado, temos empresas que já passaram a lógica da conceção do produto, já 

têm protótipos, já tem essas questões todas, e basicamente o que eles precisam? Precisam de apoios 

do ponto de vista de tutorial, do ponto de vista de conhecimento, do ponto de vista, se quiserem, de 

acelerar o seu crescimento. E daí termos desenvolvido um ScaleUp Program” (M7). 

A sétima subcategoria “Digitalização/Modernização Administrativa” pertence à categoria “Su-

porte Local” e identifica a capacidade de o município inovar e de se atualizar tecnologicamente, bem 

como reduzir a sua carga burocrática. Apresentamos uma unidade de registo. 

“a Câmara, o que tem vindo a trabalhar nos últimos anos para dar resposta às necessidades dos 

empresários e das empresárias, tem mais a ver até com a simplificação de processos internamente 

na autarquia, portanto, o que os empresários e empresárias precisam é simplificação, digitalização, 

modernização, e não tanto criação de respostas, ainda que estejam, obviamente, na nossa estratégia 

e na nossa visão a curto prazo” (M9). 

A oitava subcategoria “Qualidade de vida/Contexto favorável” emergiu na categoria “Normas 

Sociais” e expressa a preocupação dos municípios em criar um Ecossistema envolvente como um 

todo. Apresentamos uma unidade de registo.  

“Não só a nível de turismo, comércio, serviços, qualidade de vida, temos aqui um conjunto de 

indicadores que realmente nos diferenciam e isso pode-se ver nos prémios que temos recebido, nos 

rankings que a gente obtém não só a nível nacional, mas internacional. Somos uma boa cidade para 

visitar, uma boa cidade para investir, e uma boa cidade para viver, sem dúvida nenhuma” (M8). 

A nona subcategoria “Interorganizacional/entre sectores” integra a nova categoria “Cooperação 

intersectorial” e espelha precisamente a criação de parcerias entre diferentes sectores de atividade 

com a finalidade de potenciar o Ecossistema Empreendedor do município. Apresentamos uma uni-

dade de registo como ilustração.  

“sempre foi nossa política juntar o setor público com o setor privado, com o terceiro setor e com 

as universidades. Isso é a nossa Visão e essa é a grande vantagem competitiva de uma Câmara. 

Uma Câmara tem essa capacidade de juntar estes players todos à mesma mesa, pô-los a falar num 

level playing field, onde todos se sentem iguais e onde todos podem contribuir para um bem comum, 

para um bem maior, mas depois também são ressarcidos, têm ganhos também nessa parceria” 

(M4). 

A décima subcategoria “CIMs” faz também parte da nova categoria “Cooperação intersectorial” 

e revela a visão mais abrangente de os municípios trabalharem alinhados ao nível das CIM. Apre-

sentamos uma unidade de registo.  

“uma sinergia também com os grandes municípios no sentido de todos os municípios viverem 

em parceria. Porque a região não se torna forte por ter apenas uma cidade forte, a região torna-se 

forte se tiver municípios fortes a praticar em linha as mesmas políticas e aqui, neste caso, as comu-

nidades regionais e as comunidades intermunicipais acabam por ter um papel de articulação” 

(M2). 

A décima primeira subcategoria “Internacionais” é a terceira e última da nova categoria “Coope-

ração intersectorial” e salienta a capacidade que o município tem de criar relações com outras cida-

des e outras instituições internacionais. Apresentamos uma unidade de registo. 



O Ecossistema Empreendedor nos Municípios Portugueses 

 

59 

“Nós somos a cidade portuguesa que mais interage do ponto de vista dos urbaks, estamos em 

não sei quantos e adoramos falar com outras cidades. Estamos muito envolvidos nesses temas, no 

empreendedorismo, no talento, somos aliás líderes de um programa que é jobs and skills for the 

local economy, onde estamos com Berlim, Roterdão, Turim, etc., e adoramos tudo isso” (M7). 

A décima segunda subcategoria “Fundos Comunitários” integra a categoria “Capital Financeiro” 

e salienta o recurso e gestão de fundos comunitários que os municípios fazem. Apresentamos uma 

unidade de registo como ilustração. 

“recorremos a todos estes instrumentos intermédios para conseguir depois alavancar o financi-

amento através dos fundos comunitários e com isso, falando agora da reabilitação urbana, alavan-

carmos no âmbito do PARU um investimento Público perto de 2 milhões de euros” (M6). 

A décima terceira e última nova subcategoria é “Programas de Empreendedorismo” que integra 

a categoria “Apoios”. Esta subcategoria identifica os Programas que cada município cria para po-

tenciar o seu Ecossistema Empreendedor. Apresentamos uma unidade de registo como ilustração.  

“temos efetivamente políticas públicas direcionadas aos jovens e trabalhamos nessa área, muito 

em parceria com a Junior Achievement Portugal. Mas também temos políticas públicas direciona-

das a áreas mais específicas como seja a área social, muito vocacionado para aplicar a todos aque-

les que tem a vontade de criar um negócio por oportunidade, mas também vocacionado para apoiar 

todos aqueles que querem criar um negócio por necessidade” (M3). 

5. CONCLUSÕES 

Este artigo propôs-se responder à seguinte pergunta de partida: Como é que o sistema de políticas 

públicas municipais, a governança local e o capital humano, têm estimulado a criação de ecossiste-

mas empreendedores tendentes ao desenvolvimento de novas atividades empreendedoras? O obje-

tivo do presente trabalho foi fazer um diagnóstico ao ecossistema empreendedor dos municípios 

portugueses. Recorrendo a uma metodologia qualitativa foram entrevistados os responsáveis pelo 

empreendedorismo de onze municípios portugueses. Os dados recolhidos permitiram construir e 

propor um o modelo para o Ecossistema Empreendedor dos Municípios Portugueses. Este modelo 

é constituído pelos Níveis Conjuntural, Meso e Micro, compostos por sete dimensões. Por sua vez, 

estas dimensões são estruturadas em categorias e subcategorias. Para além da apresentação deste 

modelo, procurámos expor as relações que evidenciam as principais categorias que constituem este 

Ecossistema e ainda apresentar algumas evidências empíricas para melhor explicar os novos ele-

mentos que constituem o modelo proposto e que emergiram das entrevistas.  

Assim, o contributo desta investigação foi complementar a literatura existente, bem como con-

tribuir para um conhecimento mais aprofundado sobre o ecossistema empreendedor dos municípios 

portugueses. Em termos de implicações práticas, este estudo vem assim tornar evidente a necessi-

dade de elaborar políticas públicas de incentivo ao empreendedorismo dirigidas especialmente à 

região, i.e., às especificidades de cada região. Esta mesma necessidade foi já identificada teorica-

mente (ex. Cavallo et al, 2018), como também pela própria OCDE (2019), o que designou por place-

based policies. Pretende-se, assim, que o presente estudo possa ser um impulsionador para que seja 

dedicada uma especial atenção à elaboração de políticas públicas direcionadas ao desenvolvimento 

de negócios a nível local, ou seja, à criação de um Ecossistema Empreendedor favorável em cada 

região.  

Parece que o Poder Local é fundamental para a criação de Ecossistemas Empreendedores, sendo 

os responsáveis pela Governance Local e pela prestação de Suporte aos agentes deste Ecossistema. 

São ainda, por excelência, os fomentadores da boa utilização dos Recursos Endógenos para a dife-

renciação e desenvolvimento da sua região. A criação de redes de cooperação, especialmente entre 

o sector público, privado e as universidades são também fundamentais para o desenvolvimento deste 

tipo de Ecossistemas. Neste sentido, os Municípios podem ser os principais impulsionadores do 

Ecossistema Empreendedor.  

A primeira limitação deste estudo revelou-se na adesão dos municípios ao mesmo. Da amostra 

inicial convidada (25 municípios), apenas 11 aceitaram participar na entrevista. Na sequência das 
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opções metodológicas seguidas e do alcance deste estudo, outra limitação revela-se na impossibili-

dade de generalização dos resultados obtidos. Uma última limitação identificada está na impossibi-

lidade de obter dados sobre a evolução do empreendedorismo nos municípios, não tendo os entre-

vistados fornecido dados concretos que permitam retirar evidências sobre a evolução da atividade 

empreendedora. Esta última limitação configura assim uma proposta de investigação futura que 

passa por explorar o efeito nos resultados dos municípios e compreender de que forma o ecossistema 

empreendedor local tem promovido o desenvolvimento de negócios. No que respeita ainda a pro-

postas de investigação futura, a aplicação do modelo proposto nos restantes municípios torna perti-

nente a continuação da investigação, com a intenção de validar o modelo e construir um caminho de 

investigação consolidado sobre o empreendedorismo nos municípios portugueses.  
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